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Princ. da Leg. da Administração 

dimento administrativo>> (o subli-

ino das intenções suceda o dos 

e autor adianta que <<Muitas já foram as 
m diferentes países, com ambientes cul­
s. Na sua grande maioria falharam 
ndidos em toda a sua extensão. 
processo longo, difícil e complexo, que 
administração e não apenas nas suas 

também um ingrediente essencial para 
ja a velocidade a direcção das modifi-

acção deliberada e a racionalidade que 
de progresso, ou seja, de que o Homem 
ro. Por isso mesmo também não há 
Administra ti vat. 
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